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APRESENTAÇÃO 

Os e-books intitulados “Produção Científica e Experiências Exitosas na 
Educação Brasileira” apresentam 6 volumes baseados em trabalhos e pesquisas 
multidisciplinares de diversos estudiosos da educação. A produção científica 
corrobora para o conhecimento produzido e difundido, além de fazer um papel de 
diálogo entre os pesquisadores e o meio científico.

Estas pesquisas têm como base os estudos multidisciplinares, que apresentam 
desafios em seu mapeamento, pois envolvem pesquisadores com distintas áreas 
de atuação. Diante desse cenário, a Atena Editora aglutinou em seis volumes 
uma grande diversidade acadêmico cientifica com vistas a uma maior contribuição 
multidisciplinar.

No primeiro volume encontramos trabalhos relacionados as vivências, práticas 
pedagógicas, desafios profissionais, formação continuada, bem como propostas de 
novas técnicas diante do cotidiano dos pesquisadores. 

No segundo volume nos deparamos com estudos realizados no âmbito da 
educação especial, bullying, educação inclusiva e direitos humanos, bem como 
com políticas educacionais. Neste capítulo, buscou-se apresentar pesquisas 
que demonstrem aos leitores as experiencias e estudos que os pesquisadores 
desenvolveram sobre os direitos e experiencias educacionais.

No terceiro volume temos como temas: as tecnologias e mídias digitais, 
recursos audiovisuais, formação de jovens e adultos, currículo escolar, avaliação 
da educação, mudança epistemológica e o pensamento complexo. Neste volume, 
é perceptível o envolvimento dos pesquisadores em mostrar as diferenças de se 
ensinar por meio da tecnologia, e, também, com visão não reducionista, ou seja, 
o ensinar recorrendo a uma rede de ações, interações e incertezas enfrentando a 
diversidade humana e cultural.

No quarto volume, encontra-se diferentes perspectivas e problematização 
em relação as políticas públicas, projetos educativos, projetos de investigação, o 
repensar da prática docente e o processo de ensino aprendizagem. Os artigos aqui 
reunidos exploram questões sobre a educação básica abordando elementos da 
formação na contemporaneidade.

No quinto volume, apresenta-se pesquisas baseadas em reflexões, métodos 
específicos, conceitos e novas técnicas educacionais visando demonstrar aos 
leitores contribuições para a formação dos professores e as rupturas paradigmáticas 
resultante das experiências dos autores.

Para finalizar, o sexto volume, traz relatos de experiências e análises de grupos 
específicos visando demonstrar aos leitores vários estudos realizados em diversas 
áreas do conhecimento, sendo que cada um representa as experiências dos autores 
diante de contextos cotidianos das práticas educacionais sob diferentes prospecções.

À todos os pesquisadores participantes, fica nossos agradecimentos pela 



contribuição dos novos conhecimentos. E esperamos que estes e-books sirvam de 
leitura para promover novos questionamentos no núcleo central das organizações 
educacionais em prol de uma educação de qualidade.

Keyla Christina Almeida Portela 
Alexandre José Schumacher
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POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA OS SUJEITOS DO 
CAMPO: UMA ANÁLISE DO PROCESSO HISTÓRICO A 

PARTIR DO MATERIALISMO HISTÓRICO DIALÉTICO

CAPÍTULO 22

Silvana Cassia Hoeller
Docente da Universidade Federal do Paraná; 

doutoranda do programa de pós-graduação em 
Educação da Pontifícia Universidade Católica do 

Paraná.

Maurício Cesar Vitória Fagundes
Docente da Universidade Federal do Paraná.

Roberto Gonçalves Barbosa
Docente da Universidade Federal do Paraná.

RESUMO: Ao analisar as políticas educacionais 
a luz do materialismo histórico dialético, 
nos permite compreender as ideologias e 
as intencionalidade subjacentes, sobretudo 
contrastando as práticas sociais que revelam 
a sua essência material. Para isso partimos 
de fatos históricos que remetem ao período 
colonial e imperial os quais nos permitem 
desvelar a sua natureza e entender seus 
desdobramentos na atualidade. Ao abordar 
as políticas educacionais para os sujeitos do 
campo por meio do materialismo histórico 
dialético, não se tem o objetivo de apenas 
falar das impossibilidades e/ou limites e 
mazelas do sistema econômico capitalista, mas 
queremos dar visibilidade aos seus processos 
e vislumbrar, dialeticamente, caminhos de sua 
superação, explorando as categorias totalidade 
e contradição desse sistema. Portanto, abordar 
dialeticamente a temática da educação dos 

sujeitos do campo, não se resume em apontar 
e qualificar culpados, mas problematizar 
situações, contextos e caminhos que levem a 
sua superação. Temos como ponto de partida 
de que vivemos em uma sociedade estruturada, 
com um sistema econômico capitalista 
representado e operado por uma superestrutura, 
composta por diversas instituições. Com essa 
intencionalidade, desenvolvemos um estudo 
bibliográfico abordando o processo histórico 
(síntese) de nossa educação, passando pelas 
raízes da política pública na Educação Rural 
e as Políticas Públicas e a Educação do 
Campo, estas permeadas por seus contextos 
e em diálogo com as categorias totalidade e 
contradição.
PALAVRAS-CHAVE: políticas –públicas; 
materialismo dialético; educação do campo.

EDUCATIONAL POLICIES FOR RURAL 

PEOPLE: AN ANALYSIS OF THE 

HISTORICAL PROCESS FROM DIALECTICAL 

HISTORICAL MATERIALISM 

ABSTRACT: To analyze the educational policies 
under the dialectical historical materialism, 
allows us to understand the underlying 
ideologies and intentionality’s, especially 
contrasting of the social practices, which reveal 
their material essence. In this perspective we 
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consider the historical facts related to the colonial and imperial time to unveil his nature 
and understand your unfolding’s today. Addressing the educational policies for the rural 
subjects through dialectical historical materialism, we do not aim to speak only of the 
impossibilities and / or limits and ills of the capitalist economic system, but we want 
to give visibility to their processes and to discern, dialectically, ways of overcoming it, 
exploring the categories totality and contradiction of this system. Therefore, addressing 
the topic of education of the rural subjects is not a matter of pointing out and qualifying 
guilty, but rather problematizing situations, contexts, and paths that lead to their 
overcoming. As a starting point, we consider which we live in a structured society, 
within a capitalist economic system represented and operated by a superstructure that 
is constituted by several institutions. With this purpose, we developed a bibliographical 
study addressing the historical process (synthesis) of our educational system, passing 
through the roots of Rural Education policies, Public Policies, and Rural Education, all 
these permeated by local contexts and in dialogue with the categories of totality and 
contradiction.

INTRODUÇÃO

Analisar as políticas educacionais a luz do materialismo histórico dialético, 
permite compreender as ideologias e as intencionalidade subjacentes, sobretudo 
contrastando as práticas sociais que revelam a sua essência material. Para isso 
partimos de fatos históricos que remetem ao período colonial e imperial os quais nos 
permitem desvelar a sua natureza e entender seus desdobramentos na atualidade.

Ao abordar as políticas educacionais para os sujeitos do campo por meio 
do materialismo histórico dialético não se tem o objetivo de apenas falar das 
impossibilidades e/ou limites e mazelas do sistema econômico capitalista, mas 
queremos dar visibilidade aos seus processos e vislumbrar, dialeticamente, caminhos 
de sua superação, explorando as categorias totalidade e contradição desse sistema.

A educação para os sujeitos do campo inicia como “ensino rural” com um 
fim definido e em um contexto sócio-econômico-político dirigido por um modelo 
agroindustrial, direcionado para a capacitação da mão de obra, ou seja, profissionalizar 
o campo de forma a atender as necessidades do mercado pré-capitalista.

A dimensão de totalidade nos remete a compreender o sujeito do campo e sua 
educação na relação direta com o contexto da realidade desse momento histórico, 
de um Brasil rural, formado por grandes latifúndios e monocultura e, portanto, ligado 
umbilicalmente à questão agrária, consequentemente à concentração de terras.

A contradição desse sistema, emerge de modo mais latente no momento do fim 
do trabalho escravo, pois ao mesmo tempo em que a classe dominante latifundiária 
expulsava pequenos proprietários/trabalhadores rurais, necessitava deles para 
mão de obra de suas lavouras ou as incipientes atividades industriais. Ao mesmo 
tempo que os queria fora de um processo educativo, necessitava levar a escola 
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para o campo a fim de atender as necessidades do mercado pré-capitalista. Nessa 
“escola” se instala, histórica e dialeticamente, a possibilidade de alienação como a 
possibilidade de sua emancipação.  

Portanto, abordar dialeticamente a temática da educação dos sujeitos do 
campo, não se resume em apontar e qualificar culpados, mas problematizar 
situações, contextos e caminhos que levem a sua superação. Temos como ponto de 
partida de que vivemos em uma sociedade estruturada, com um sistema econômico 
capitalista representado e operado por uma superestrutura, composta por diversas 
instituições, que para Marx (2001, p. 20), são as bases reais, pois elas partem de 
premissas reais, que “são os homens, não os homens isolados e definidos de algum 
modo imaginário, mas envolvidos em seu processo de desenvolvimento real em 
determinadas condições, desenvolvimento esse empiricamente visível”.  Nesse 
caminho, da representatividade desse processo de atividade vital, o autor prossegue 
e afirma que: “a história deixa de ser uma coleção de fatos sem vida, tal como é 
para os empiristas, ou a ação imaginária de sujeitos imaginários, tal como é para os 
idealistas” (id.).

Ao abordar a educação dos sujeitos do campo, por meio desses pressupostos 
apontados até aqui, assumimos que vivemos em uma sociedade pautada por 
valores neoliberais, que privilegiam acima de tudo, o individualismo e o lucro. Por 
conseguinte, implica reconhecer essa realidade como forte condicionante dos 
sistemas educacionais. Mas implica, também, a necessidade de conhecer a fundo 
seu funcionamento e problematizar de que forma tensiona e tem tensionado a 
educação e de forma especial a educação do campo.  

Com essa intencionalidade, desenvolvemos um estudo bibliográfico abordando 
o processo histórico (síntese) de nossa educação, passando pelas raízes da 
política pública na Educação Rural e as Políticas Públicas e a Educação do Campo, 
estas permeadas por seus contextos e em diálogo com as categorias totalidade e 
contradição.

ABORDAGEM TEÓRICA E METODOLÓGICA 

No presente trabalho o objetivo é compreender as contradições estabelecidas 
historicamente nas relações sociais a partir da compreensão das ideologias do 
poder dominante nas políticas educacionais brasileiras voltadas para os sujeitos 
do campo. Segundo Lefebvre (1991) o método dialético implica em, apreender as 
conexões internas da coisa, apreender os aspectos e os momentos contraditórios, 
a coisa como totalidade e unidade dos contraditórios, e analisar a luta, os conflitos 
internos, o movimento, a tendência, o que tende a ser e o que tende a cair no nada. 

Nesta direção e sob estes pressupostos adotamos duas categorias de análise 
do materialismo histórico dialético: a contradição e a totalidade, para compreender 
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as relações existentes entre as políticas públicas e a educação do campo. 
A contradição e a totalidade são duas dimensões da dialética marxista que estão 

diretamente implicadas. Ora, as contradições de um determinado fenômeno social 
somente são percebidas no relacionamento da parte com o todo. Konder (1981) 
destaca que reconhecer as totalidades em uma determinada realidade, exige do 
pensamento dialético um esforço e um trabalho paciente que identifica gradualmente 
as contradições concretas e as mediações específicas que constituem o ‘tecido’ que 
dão ‘vida’ a cada totalidade’. 

Adicionalmente, para se observar as contradições na realidade objetiva é preciso 
analisar os aspectos mais imediatos e os mediatos. Particularmente neste artigo 
se parte de uma síntese histórica que orienta a análise das políticas educacionais 
brasileiras voltadas para os sujeitos do campo. Segundo Konder (1981, p .40)

a síntese é a visão de conjunto que permite ao homem descobrir a estrutura 
significativa da realidade com que se defronta numa situação dada. E é 
essa estrutura significativa – que a visão de conjunto proporciona – que é a 
chamada totalidade”. A totalidade é mais que a soma das partes, e [...] uma 
certa compreensão do todo precede a própria possibilidade de aprofundar o 
conhecimento das partes.

Esta dialeticidade entre as partes e o todo permite a compreensão crítica da 
realidade objetiva, para que se possa agir sobre ela, transformá-la. 

RAÍZES DA POLÍTICA PÚBLICA NA EDUCAÇÃO RURAL 

A Educação no Brasil Império se destinava a poucos privilegiados que estavam 
diretamente ligados às oligarquias escravocratas ou beneficiados pela coroa 
portuguesa. Ao observarmos o contexto político-econômico que a Colônia Brasil 
se transforma em país independente Brasil, em uma perspectiva de totalidade, as 
condições concretas de tais relações não são alteradas, ou seja, continuam com uma 
relação de subordinação política e econômica, uma estrutura econômica latifundiária 
e de monocultura, voltada para exportação de produtos primários e importação de 
bens industrializados, e, no que se refere a política interna, manteve-se oligárquica 
e ligada ao patrimonialismo herdado de Portugal.

O direcionamento das políticas públicas para a educação brasileira tem ligações 
com o rural desde sua implantação, de forma oficial, com a vinda de Dom João, 
como podemos perceber pelo exposto pela Revista Brasileira dos Municípios (1950, 
p.1098):

no governo de Dom João VI (1812), que no primeiro grau da instrução pública se 
ensinariam aqueles conhecimentos que a todos são necessários, e no segundo 
grau, todos os conhecimentos que são essenciais aos agricultores, aos artistas e 
aos comerciantes.

Na reforma Januário da Cunha Barbosa de 1826 – o Plano Nacional de Educação 
– no artigo 3°, no título II, inscreve-se que no primeiro ano do segundo grau se 
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dará uma ideia dos três reinos da natureza, insistindo-se, particularmente, no 
conhecimento dos terrenos e dos produtos naturais da maior utilidade nos usos 
da vida.

Na reforma de 1879 (Decreto n° 7247 em 19 de abril) a última reforma da 
Monarquia, estabeleceu-se que o ensino nas escolas primárias de 2° grau 
constaria da continuação e desenvolvimento das disciplinas ensinadas no 1° 
grau e mais, entre outras disciplinas, noções de lavoura e horticultura.

E no mesmo documento (Decreto de n° 7247/1879), também traz a necessidade 
de ensinar princípios de lavoura e horticultura, na Escola Normal, demostrando-se 
uma preocupação com a formação dos professores.

No campo da política internacional, tínhamos desde o início do século XIX, 
manifestações como a política Monroe de 1823, dos Estados Unidos e retomadas 
mais tarde por Roosevelt no final do século XIX, a preocupação com o avanço da 
dominação europeia sobre a América. Nessa disputa sobre dominação econômica 
entre, principalmente Inglaterra e Estados Unidos, este último propunha, para ter 
exclusividade sobre a exploração dos países da América latina que teria 

o direito de intervir em outros Estados latino-americanos...Esta doutrina, 
sintetizada no lema “a América para os americanos”, passara a funcionar, a partir 
do final do século XIX, como cobertura ideológica para objetivo estratégico dos 
Estados Unidos, que consistia em manter sua hegemonia sobre todo o Hemisfério 
Ocidental, [...] (BANDEIRA, 2008, p. 13).

Saindo do global e retornando para o local, no Brasil com a libertação dos 
escravos em 1888, iniciava-se a reorganização das forças produtivas da época, o 
que gerou certo desconforto para as oligarquias, gerando uma crise e um rearranjo 
político. Porém, sem alterar a essência produtiva e de dependência econômica, 
principalmente da Inglaterra. 

Nesse contexto, a República brasileira, polariza sua disputa entre a Sociedade 
Paulista de Agricultura (SPA), um núcleo da cafeicultura de São Paulo e a Sociedade 
Nacional de Agricultura (SNA), que contemplava outros ramos da agricultura, mas 
que estava vinculada ao eixo Nordeste/Sul/Sudeste. Esse último grupo fragilizado, 
pois não encontrava espaço no mercado internacional. 

Os dois segmentos geraram caminhos para a solução da crise de forma 
diferenciada, a SPA apostava na entrada dos imigrantes italianos financiados pelo 
Estado e na disponibilidade de crédito. A SNA, defendia a criação de um Ministério 
da Agricultura e a diversificação agrícola no que cabe a exportação (MENDONÇA, 
2010).

O SNA disputava um espaço na política nacional, dominada pelo grupo paulista. 
O Ministério da Agricultura para o SNA representaria a alternativa dentro da Primeira 
República para projetar as propostas ligadas a produção.

Com isso, o Ministério da Agricultura e Comércio (MAIC) é criado em 1909, sob 
o controle e influência da Sociedade Nacional de Agricultura. E uma das primeiras 
posições do MAIC foi criar alternativas para a falta de mão de obra na agricultura, o 
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que Mendonça (2010, p. 26), chama a atenção para uma solução menos dispendiosa, 
que seria “a utilização do chamado trabalhador nacional, a ser construído pela 
intervenção estatal, via educação”.

O trabalhador livre passou a ser o alvo das políticas públicas estatais, 
preservando a concentração fundiária do país. Com a consolidação da crise, houve 
um avanço do sistema imperialista entre 1919 e 1922, ou seja, a entrada do capital 
de investimento estrangeiro vinculados a indústria, que conforme Sodré (s/d, p.15), 
“o governo brasileiro concede favores a investimentos estrangeiros [...]”. Esse quadro 
faz com que o movimento migratório fique acentuado para centros industriais como 
São Paulo, as populações vindas do campo, com o deslocamento principalmente da 
região nordeste, que são em muitos momentos agravados pela seca.

Contraditoriamente, ao desejo dos latifundiários e das propostas governamentais, 
a população camponesa ao invés de permanecer no campo como mão de obra, uma 
vez que expropriadas da terra, veem no processo de industrialização dos centros 
urbanos alternativas de sobrevivência, configurando o que denominamos de êxodo 
rural. Essa população de camponeses, que segundo Ianni (1976, p. 159) dá origem 
a massa de mão de obra denomina de proletariado rural.

Novamente a contradição desse movimento populacional desencadeado pelo 
modelo econômico, repercute nas mudanças de políticas públicas para a educação. 
O modelo educacional que preocupava-se apenas com uma minoria, agora tem que 
voltar suas ações para uma grande camada da população. Evidentemente, que não 
por preocupação com os migrantes, mas como alternativa de atender a formação 
mínima de mão de obra para o processo industrial. O  êxodo rural transformou-se 
em uma questão social. Para minimizar tal quadro, a educação é acionada por meio 
da campanha de alfabetização.

É interessante também verificar que a Educação Rural é parte do processo 
histórico dos organismos internacionais. Desde 1936 em que há recomendações dos 
países do hemisfério norte, que mais tarde consolidam a UNESCO, para Educação 
Rural (UNESCO, 1934-1977). Os documentos caracterizam essa interferência 
e retratam a orientação da UNESCO sobre a educação brasileira, com clara 
intencionalidade americana, especificamente na zona rural, que tem impulso com os 
adventos do pós- guerra em que a Revolução Russa se consolida. Essa influência 
tem a intencionalidade de consolidar os Estados Unidos como potência ocidental na 
sociedade capitalista. A América Latina é o campo de exploração e de reserva para 
o crescimento americano. Durante algumas passagens do artigo veremos que a 
influência americana perpassa todo o processo educacional vinculada a instituições 
criadas com intuito de executar as políticas públicas de interesse internacional.

As políticas públicas para a Educação Rural, partem da falsa noção de atraso 
rural, que está ligado a fase do desenvolvimento capitalista. O setor dominante 
busca a subjugação do campo e o fim das relações pré-capitalistas, para isso utiliza 
a instituição do Estado para instalar o treinamento profissional, que possibilite ao 
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trabalhador rural manejar as novas tecnologias que estavam chegando ao solo 
brasileiro, pelos acordos internacionais, como: as primeiras máquinas de aragem 
do solo, os fertilizantes, os agrotóxicos e as sementes híbridas. O Brasil importa 
todo um pacote americano de produção agrícola, que o trabalhador rural não tinha 
conhecimento para manejar. Os bancos e as fundações ficam a cargo de executar 
as políticas públicas de educação com o objetivo de preparar o campo para os fins 
do capital.

Segue-se com a segunda República com referência ao início da Era Vargas, que 
perde força devido a internacionalização da economia brasileira, consequentemente 
o enfraquecimento do nacionalismo. E a gestão do Governo Kubitschek em que 
há uma aceleração da expansão industrial, seguido da inserção definitiva do 
capital internacional, a consolidação da burguesia e das relações capitalistas, 
consequentemente há um agravamento social e a formação volumosa do proletariado 
urbano e rural (ROMANELLI, 1998).

A partir da interferência americana com seus pacotes para “modernização do 
campo” após criarem o milagre americano, pós primeira guerra mundial, que no caso 
do campo ficou marcado pela mecanização da agricultura, a revolução tecnológica. 
Produzia mais do que o mercado interno podia absorver, portanto tinha a necessidade 
de exportar. Ao divulgar “o modo americano de ser” colocou-se como exemplo da 
moderna civilização ocidental, gerando cada vez mais a necessidade de consumir 
(LINK e CATTON, 1965). 

Frente a criação de uma nova ideologia de produção e consumo, ficou empregada 
no Brasil e nos demais países da América Latina uma situação de aparente atraso, e 
portanto, havia necessidade de intervenção nas diversas áreas, mas principalmente 
na educação, quer seja urbana ou rural. Nesse contexto político, o presidente Vargas, 
em uma carta ao presidente americano  Rooselvelt solicita “o estabelecimento nesse 
instante de missões, para exploração ordenada e mútua das necessidades técnicas 
e as perspectivas do Brasil com relação aos Estados Unidos...” (A MISSÃO COOKE 
NO BRASIL, 1942 p. 13).

A educação é um dos pontos apresentados no relatório em que o governo 
brasileiro tem a preocupação central técnica e especializada de mão de obra, a 
necessidade da melhoria do ensino primários aos trabalhadores urbanos e ensino de 
rudimentos e artesanato a população do interior. E sugere um programa de bolsas 
de estudos oferecido pelos Estados Unidos a professores, assistentes brasileiros, 
técnicos especializados e recém -  formados. O intuito era capacitar mão de obra nos 
Estados Unidos para voltar ao Brasil com a implementação de propostas americanas. 
Assim, instalam-se no Brasil entidades privadas como Fundação Rockfeller e a 
Fundação Ford. Neste momento caracteriza-se o que Milton Santos (2006), em sua 
obra A Natureza do Espaço, argumenta de que as políticas globais só se instalam 
no momento em que os locais/lugares criam condições e aceitam essa instalação. 
Desse movimento de totalidade entre o global e o local, fica evidente que uma das 
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condicionantes para acentuação da condição de colonizados, se acentua por conta 
do próprio governo brasileiro.

AS POLÍTICAS PÚBLICAS NA EDUCAÇÃO RURAL E EDUCAÇÃO DO CAMPO

Com a entrada dos EUA na II guerra mundial há uma preocupação com o 
fornecimento de matérias primas, assim o Institute of Inter-American Affairs (IIAA) 
– dirigida por Rockfeller, responderia pelos primeiros programas de assistência 
técnica, voltados a responder pelas questões de saúde, educação e agricultura da 
américa latina (MENDONÇA,2010).

A educação rural através do acordo firmado com o IIAA, destinado a implantar 
uma Comissão Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais – CBAR, 
vinculada ao Ministério da Agricultura (CALAZANS,1993; BARREIRO, 2010; 
MENDONÇA, 2010). 

Assim, os acordos de cooperação entre Brasil e Estados Unidos foram vários, 
mas destacamos alguns de importância direta para Educação Rural como:

1.	 Acordo entre Ministério da Agricultura e a Divisão de Educação do Institute 
of inter American Affairs de 1945 que originou o CBAR;

2.	 Acordo entre o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos do MES e o 
governo norte americano para a implantação do curso “Escola para o Brasil 
Rural”, ministrado no Distrito Federal por docente norte Americano em 1949;

3.	 Acordo que originou a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 
(CEAA) em vigor de 1947 e 1963, tendo como vinculo as missões rurais na 
campanha de alfabetização e desenvolvimento comunitário;

4.	 Acordo firmado entre o governo norte-americano e o Ministério da Educação 
em 1950, para a criação da Campanha Nacional de Educação Rural (CNER);

5.	 Acordo de Cooperação Técnica para a Agricultura, em 1953, responsável 
pela criação do Escritório Técnico Brasileiro-Americano de Agricultura (ETA) 
(MENDONÇA, 2010, p.94).

A atuação do CBAR chegou com alguns subprogramas que: a) os centros de 
treinamento que visavam a preparar professores rurais e também operários rurais; 
b) os clubes agrícolas escolares que ficavam anexados as escolas primárias sob a 
tutela do MAIC; c) Semanas Ruralistas para divulgação de material entre campo e 
espaço urbano (CALAZANS 1993, MENDONÇA, 2010).

Os programas instalados no Brasil logo após a II guerra, também se deve ao 
avanço do comunismo e as ações teriam um aspecto de resistência e manutenção 
da segurança e ordem cívica. 

Com a criação do CNER foram constituídas diversas frentes nas comunidades 
rurais, como apresenta a Revista do CNER (1959): os trabalhos são realizados às 
populações, diretamente pelas missões rurais e centros sociais de comunidade, e 
indiretamente, através de preparo intensivo dos líderes e dirigentes comunitários, 
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em organismos locais e regionais, com o propósito de criar cursos e centros de 
treinamento de professores rurais, centros cooperativos de treinamento agrícola 
para Jovens Rurais, Centros Regionais audiovisuais e outras. Ou seja, realizar um 
processo de inculcação ideológica de um modo de ser e estar americano.

Com o mesmo propósito foi firmado o acordo para dar origem ao Escritório 
Técnico de Agricultura Brasileiro-Americano -  ETA, era destinado a coordenar 
todas as intervenções públicas voltadas a agricultura e também a educação rural. O 
ETA abriu diversos convênios, principalmente de crédito subsidiado e na educação 
forneceria bolsas para qualificação dos quadros nos Estados Unidos (CALAZANS, 
1993, MENDONÇA, 2010).

	 Em oposição a esse movimento de alienação, gestado pelos Estados Unidos 
e gerido pelo governo brasileiro, a população rural que continua marginalizada, 
passa a constituir, como resistência, as ligas camponesas, que após a era Vargas se 
organizam apesar do acirramento violento dos latifundiários. As ligas camponesas 
marcam uma das primeiras iniciativas de Reforma Agrária no país, o que leva as 
oligarquias a frear esse movimento com o golpe de 1964. 

Outro espaço de resistência reside na educação popular para jovens adultos 
CPC (Centros populares de Cultura) o MEB (movimento de Educação de Base), 
tiveram sua sustentação de base nas ligas camponesas e o próprio Paulo Freire 
produz métodos de alfabetização, além de questionar a extensão rural no livro 
“Extensão ou Comunicação” e “Pedagogia do Oprimido”. Esse processo resulta no 
Estatuto do Trabalhador Rural de 1963.

	 O investimento norte americano nos países latinos continuou por meio da 
“Aliança para o Progresso” instituída em 1961 pelo governo americano, Presidente 
Kennedy, era uma resposta a ameaça de um possível avanço comunista e a 
Revolução Cubana, em que a assistência técnica fazia parte das linhas de ação, mas 
a educação ficou localizada as áreas de interesse de desenvolvimento (CALAZANS, 
1993), ou mesmo das áreas que poderiam se organizar nos movimentos populares 
rurais. A mesma autora afirma que a década de 60 e 70 são de proliferação de 
programas para o meio rural. 

Nesse cenário, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação foi instalada em 
1961 sob a Lei 4.024. Esta LDB, deixou a cargo dos municípios a organização e 
estruturação das escolas primárias rurais. O que causou a precarização da escola 
rural, pois os municípios na sua maioria não disponibilizavam de recurso e nem mão 
de obra para tal missão.

Com a promulgação das Leis 5.540/68 e 5.692/71, sobre a reforma do ensino 
superior e estruturação do ensino fundamental e secundarista, ambas “a lei 5.692/71 
se distanciou da realidade sociocultural do campesinato brasileiro, não incorporou as 
exigências do processo escolar rural em suas orientações fundamentais...” (LEITE, 
1999, p.47). 

A municipalização do ensino primário se concretizou, mas sobre o guarda-
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chuva dos programas acordados entre o MEC e os Estados Unidos, que resultaram 
no I Plano Nacional de Desenvolvimento para a Educação e o Plano Setorial de 
Educação, Cultura e Desportos de 1975/79 e 1980/85, fundamentando programas 
como Pronasec (Programa Nacional de Ações Socioeducativas e Culturais para o 
meio rural), EDURURAL e o MOBRAL.

	 A educação rural passa a ser identificada na Lei e Diretrizes de Base 
da Educação Nacional, nº 9394/96, assim reconhece-se que no campo existe 
especificidades e os espaços de aprendizados podem ser diferenciados de acordo 
com a realidade dos sujeitos, pode-se verificar isso nos artigos 23, 26 e 28, que 
discutem o currículo e a organização dos tempos escolares.

	 Com os movimentos de luta pela terra, intensificado pelas ocupações e as 
reivindicações   pela reforma agrária, as organizações sociais, no fim dos anos 90 
realizam a  primeira Conferência por uma Educação Básica do Campo, denunciando 
à sociedade a dívida histórica para com as populações do campo, bem como a falta de 
políticas públicas para o setor e deste evento emergem e/ou, freireanamente, foram 
anunciadas as bases para a construção das Diretrizes Operacionais da Educação 
Básica nas Escolas do Campo (BRASIL, 2001), que passaram a contemplar as 
especificidades de uma educação do e no campo, como é ressaltado no art. 5º das 
diretrizes que “[...] contemplarão a diversidade do campo em todos os seus aspectos: 
sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia.”

As políticas públicas voltadas a Educação do Campo surgem de forma 
intensificada a partir de 2001, problematizadas pelos movimentos sociais, mas 
contraditoriamente, com uma intencionalidade, colocada por Bogatschov et al 
(2013), que o Brasil assume a orientação de órgãos internacionais como a CEPAL 
(Comissão Econômica para América Latina e Caribe), para fortalecer a teoria do 
capital social, onde a responsabilidade de desenvolvimento sustentável é atribuída à 
coletividade. Assim, as políticas públicas voltadas as populações do campo surgem 
com o intuito de minimização das responsabilidades do Estado. 

	 Estabelece-se a Resolução CNE/CEB nº 01, de 03 de abril de 2002 que institui 
as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo a serem 
observadas nas propostas das instituições que integram os diversos sistemas de 
ensino e em conjunto com a LDB (1996), prevê a formação continuada dos educadores 
(as), necessidade de estrutura para as escolas rurais, transporte adequado, quadro 
de profissionais e metodologias de trabalho adequadas a realidade.

Em 2004 com a criação da SECADI (Secretaria de Educação Continuada, 
Analfabetismo, Diversidade e Inclusão), instalam-se diversos programas que tornariam 
possível algumas reivindicações dos movimentos sociais, muitas alavancadas por 
parcerias com prefeituras, Estado e Instituições Federais de Ensino.

A partir de 2004 são construídas algumas legislações que dão suporte para 
materializar algumas propostas de políticas públicas para a Educação do Campo, 
mas na linha de contradição do que vinha representando a Educação Rural. Os 
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documentos da legislação nacional que deram suporte a Educação do Campo e 
as especificidades apontadas foram:  O Decreto 6.040/2007 que institui a Política 
Nacional de Desenvolvimento dos Povos e Comunidades Tradicionais; a Resolução 
nº 2, de 28 de abril de 2008, que estabelece diretrizes complementares, normas e 
princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 
Básica do Campo; o Decreto nº 7.352 de 04 de novembro de 2010, que dispõe sobre 
a política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária – PRONERA; a Portaria nº 86, de 1º de fevereiro de 2013 institui o Programa 
Nacional de Educação do Campo - Pronacampo, e define suas diretrizes gerais. 

O Pronacampo gerou ações que colocaram a Educação do Campo em 
uma plataforma de evidência, com o lançamento de diversos programas que 
contemplaram a concepção de uma Educação do (no) Campo, tais como: as 
Licenciaturas em Educação do Campo, o dinheiro direto na escola do campo, os 
cursos profissionalizantes entre outras iniciativas. 

DISCUSSÕES E MOVIMENTOS NA ATUALIDADE

Apesar da mobilização dos movimentos sociais para o avanço das políticas 
públicas para educação, no que diz respeito ao seu caráter social e político, durante 
os mandatos do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Roussef, ficou evidente, 
também a contradição acerca do avanço da política neoliberal sobre as políticas e o 
modo de gestão dos países do hemisfério norte sobre os países do hemisfério sul, 
com fortes repercussões no Brasil. 

A Educação como um todo, e em especial a Educação do Campo, foco deste 
trabalho, fazem parte de uma totalidade maior – processo educativo regional/
nacional/internacional e de uma sociedade estruturada – não de forma isolada, mas 
imerso nela, constituindo-se numa relação parte-realidade maior, em uma unidade 
dialética da estrutura e da superestrutura, que embora não possa de modo isolado 
transformar a totalidade maior em que está imersa, mas pode transformar sua 
totalidade e ser potencialmente instrumento gerador de processos emancipatórios 
capazes de interferir em outras áreas.

A retomada histórica construída até aqui, teve como objetivo construir 
elementos que permitam entender os contextos históricos da Educação Rural em 
uma dimensão de totalidade e suas contradições, situando a necessidade das 
políticas públicas para a Educação do e (no) Campo, em que os movimentos sociais 
foram e são protagonistas e, como bem coloca Freire (1996), a educação não é “a 
alavanca para a transformação revolucionária precisamente porque deveria sê-lo” 
(p. 50). A elaboração das políticas públicas no processo histórico faz parte desse 
tensionamento entre capital, movimentos sociais e educação.
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